
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

Mais de metade dos inspetores da Polícia Judiciária de Braga iniciaram esta semana uma

paralisação de uma hora, que pretendem manter por tempo indeterminado em diferentes

horários, reivindicando, entre outros, melhores condições de trabalho e mais meios humanos.

O Departamento de Investigação Criminal da PJ de Braga tem cerca de três dezenas de

inspetores, dos quais nove sairão durante este ano e o próximo, sem que se saiba se serão, ou

não, substituídos.

Por outro lado, os inspetores alegam que as viaturas de serviço já são bastante antigas e não

estão nas melhores condições, e que o edifício onde funcionam as instalações da PJ, em Braga,

não reúne as condições necessárias ao desempenho das funções.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

Os Deputados do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao Senhor Ministra

da Justiça, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que antecedem,

respostas às seguintes perguntas:

1- Tem V. Exa. conhecimento das reivindicações dos inspetores da PJ de Braga?

2- Confirma V. Exa. que as instalações do Departamento de Investigação Criminal da PJ

de Braga não têm as condições necessárias ao bom desempenho das funções?



3- Está prevista a requalificação das instalações da PJ de Braga? Ou está prevista a

construção de novas instalações? Para quando?

4- Até lá, que medidas está V. Exa. a tomar para resolver esta situação?

5- Confirma V. Exa. a saída de nove dos 30 inspetores da PJ, em Braga? Se sim, serão

substituídos? Quando?

6- Confirma V. Exa. que as viaturas de serviço do Departamento de Investigação Criminal

da PJ de Braga não têm as condições necessárias ao bom desempenho das funções?

7- Que medidas está V. Exa. a tomar para resolver esta situação?

Palácio de São Bento, 8 de fevereiro de 2019

Deputado(a)s

TELMO CORREIA(CDS-PP)

VÂNIA DIAS DA SILVA(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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